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1 INTRODUÇÃO

Este documento discute propostas para mudan-
ças graduais no Fundo de Financiamento Estu-
dantil (Fies) com o objetivo de viabilizar um 
modelo de financiamento estudantil mais amplo 
e equitativo no Brasil. As reformas sugeridas 
abordam três áreas principais: acesso e matrí-
cula, inadimplência, e fiscalização e remuneração 
dos agentes financeiros. As mudanças propostas 
não apenas buscam melhorar a sustentabilidade 
do Fies, mas também preveem a fusão deste com 
programas federais de bolsas e subsídios, como 
o Programa Universidade para Todos (Prouni) e 
as bolsas-formação do antigo Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Prona-
tec), além de repercussões sobre a Certificação 
das Entidades Beneficentes de Assistência Social 
(Cebas). Esse novo programa unificado teria o 
potencial de financiar tanto cursos superiores 
quanto de educação profissional e tecnológica 
(EPT), aproveitando isenções fiscais e outros 
recursos disponíveis.

2 �PRINCIPAIS PROBLEMAS 
IDENTIFICADOS

2.1 Baixa ocupação de vagas

Entre 2018 e 2022, a ocupação de vagas no Fies 
ficou abaixo do esperado, variando entre 50% e 
80%. Fatores como critérios de priorização desa-
tualizados, processos de inscrição complicados 
e um teto de financiamento que não cobre os 
custos de cursos de maior prestígio, como medi-
cina, contribuem para esse problema.

2.2 Inadimplência

A inadimplência alta, que ultrapassa 50% dos con-
tratos em fase de amortização, compromete a 
viabilidade do programa. Há necessidade de solu-
ções que considerem a realidade financeira dos 
estudantes, evitando penalizações excessivas.
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SUMEX
2.3 �Fiscalização e remuneração dos 

agentes financeiros

O modelo atual de remuneração dos agentes 
financeiros não incentiva melhorias na qualidade 
do serviço, prejudicando a eficiência do Fies. Res-
salte-se que o novo formato adotado a partir de 
2018 para a remuneração dos agentes financei-
ros eliminou o dispêndio direto da União com 
taxas de administração, mas, em contrapartida, 
dificultou a fiscalização dos serviços e exigência 
de resultados.

3 PROPOSTAS DE AÇÃO

3.1 Ações imediatas

3.1.1 Ocupação de vagas

Modernizar e simplificar os processos de inscrição 
e contratação, ampliar os prazos de inscrição e  
ajustar o teto de financiamento, principalmente 
para cursos de alto custo. Integrar dados disponí-
veis em registros administrativos, como o Cadas-
tro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (Cadastro Único), para simplificar o pro-
cesso de contratação.

3.1.2 Inadimplência

Propor que o não pagamento não resulte em ina-
dimplência imediata e oferecer condições facili-
tadas para a migração dos contratos antigos para 
o novo modelo do Fies. Vincular efetivamente os 
pagamentos à renda.

3.1.3 Fiscalização e remuneração

Condicionar a remuneração dos agentes finan-
ceiros ao cumprimento de metas de gestão, vin-
culando os repasses à performance.

3.2 Reformas de médio prazo

Propor a fusão do Fies com o Prouni e a inte-
gração com as bolsas vinculadas à Cebas e ao 
antigo Pronatec, criando um novo programa 
abrangente para educação superior e EPT. Imple-
mentar um sistema de recolhimento de paga-
mentos vinculado à renda futura dos estudantes, 
utilizando a Receita Federal para a arrecadação. 
Reformar o Fundo Garantidor do Fies (FG-Fies) 
para ajustar o compartilhamento de riscos entre 
o governo e as instituições de ensino.

4 CONCLUSÃO

As propostas apresentadas visam não só resol-
ver os desafios operacionais do Fies, mas tam-
bém estabelecer um sistema integrado de finan-
ciamento estudantil, que unifique o Fies com 
programas como o Prouni, Cebas e Pronatec. 
Essa integração é projetada para criar um modelo 
mais eficiente, equitativo e sustentável, capaz de 
atender tanto à educação superior quanto à edu-
cação profissional e tecnológica. A fusão des-
ses programas é uma resposta às necessidades 
contemporâneas de financiamento estudantil no 
Brasil, promovendo uma abordagem mais coesa 
e eficaz para a inclusão educacional.


